PARECER Nº 1591, DE 2015
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE A MOÇÃO Nº 57, DE 2015

O Deputado Campos Machado, por meio da moção em epígrafe, propõe que esta Casa apele para os Excelentíssimos Membros do Congresso Nacional, através de suas Casas Legislativas, no sentido de deliberar e aprovar, com a maior urgência, a  PEC - Proposta de Emenda à Constituição Federal nº 443, de 2009, na forma do Substitutivo apresentado pelo Deputado Mauro Benevides, incluindo as carreiras de Delegado de Polícia Federal e Delegado de Polícia Civil, dos Estados, na justa e merecida isonomia com as demais funções essenciais à atividade jurisdicional do Estado.

Nos termos do artigo 156 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I e § 10, combinado com o artigo 33, II, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente. 

Da análise da matéria, verificamos que esta moção refere-se à PEC federal n° 443/2009, que pretende fixar o subsídio das carreiras da Advocacia-Geral da União, das Procuradorias dos Estados e do Distrito Federal em 90,25% do subsídio mensal fixado para os Ministros do Supremo Tribunal Federal. Durante sua tramitação, essa PEC recebeu emendas visando estender tais critérios remuneratórios para outras carreiras, entre elas as de Delegado de Polícia Federal e de Delegado de Polícia Civil, dos Estados.

Sobre o assunto, acreditamos que a citada PEC objetiva uma justa revalorização salarial, para que as carreiras jurídicas dos delegados, advogados, procuradores  e defensores públicos também façam jus ao subteto de 90,25% do subsídio mensal fixado para os Ministros do STF. Afinal, o subteto já é aplicado aos integrantes da Magistratura e do Ministério Público, ocasionando, assim, um tratamento diferenciado entre as carreiras jurídicas de Estado.   

Em 11/08/2015, reconhecendo a necessidade da almejada equiparação, o Plenário da Câmara dos Deputados aprovou, em 1° turno, a referida PEC com a emenda que contemplava os delegados. Porém, em sua tramitação no Congresso, tal proposição ainda precisa passar por outra votação naquela Casa, em 2° turno, antes de seguir para apreciação e deliberação do Senado, também em 2 turnos.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à moção n° 57 de 2015. 

a) Ricardo Madalena – Relator

Aprovada a moção, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 17/11/2015.

a) Teonilio Monteiro da Costa – Presidente

Teonilio Monteiro da Costa – Alexandre Pereira – Marcio Camargo – Cezinha de Madureira – Ricardo Madalena – Gilmaci Santos – Roberto Morais – Ana do Carmo 

